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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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CAPACIDADE JURÍDICA (ART. 1º AO ART. 10 
DO CÓDIGO CIVIL).

Institui o Código Civil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL
LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil.
Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nas-
cimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a con-
cepção, os direitos do nascituro.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil os menores de 16 (de-
zesseis) anos. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)
I - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)
II - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)
III - (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou 
à maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)
I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade;  (Redação dada 
pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)
IV - os pródigos.
Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será re-
gulada por legislação especial. (Redação dada pela Lei 
nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos comple-
tos, quando a pessoa fi ca habilitada à prática de todos 
os atos da vida civil.
Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapa-
cidade:
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independente-
mente de homologação judicial, ou por sentença do 
juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos 
completos;
II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela 
existência de relação de emprego, desde que, em fun-
ção deles, o menor com dezesseis anos completos te-
nha economia própria.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com 
a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos 
casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão 
defi nitiva.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem 
decretação de ausência:
I - se for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida;
II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito 
prisioneiro, não for encontrado até dois anos após o 
término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, 
nesses casos, somente poderá ser requerida depois de 
esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sen-
tença fi xar a data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mes-
ma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos 
comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão si-
multaneamente mortos.

Art. 9º Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;
II - a emancipação por outorga dos pais ou por sen-
tença do juiz;
III - a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV - a sentença declaratória de ausência e de morte 
presumida.

Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
I - das sentenças que decretarem a nulidade ou anu-
lação do casamento, o divórcio, a separação judicial e 
o restabelecimento da sociedade conjugal;
II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem 
ou reconhecerem a fi liação;
III - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009)

Conforme entendimento doutrinário personalida-
de e capacidade jurídica transmite a ideia de personali-
dade, que revela a aptidão genérica para adquirir direitos 
e contrair obrigações. 

Segundo Maria Helena Diniz: a pessoa natural o sujei-
to ‘das relações jurídicas e a personalidade, a possibilida-
de de ser sujeito, toda pessoa é dotada de personalidade. 
Esta tem sua medida na capacidade, que é reconhecida, 
num sentido de universalidade, no art. 12 do Código Ci-
vil, que, ao prescrever “toda pessoa é capaz de direitos e 
deveres”, emprega o termo “pessoa” na acepção de todo 
ser humano, sem qualquer distinção de sexo, idade, cre-
do ou raça.

- Capacidade de direito e capacidade de exercício: À 
aptidão oriunda da personalidade para adquirir di-
reitos e contrair obrigações na vida civil dá-se o 
nome de capacidade de gozo ou de direito.

- Quando o Código enuncia, no seu art. 1º, que toda 
pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem ci-
vil, não dá a entender que possua concomitante-
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mente o gozo e o exercício desses direitos, pois 
nas disposições subsequentes faz referência àque-
les que tendo o gozo dos direitos civis não podem 
exercê-los, por si, ante o fato de, em razão de me-
noridade ou de insufi ciência somática, não terem a 
capacidade de fato ou de exercício.

Para discorrer sobre este tema, iremos trazer o enten-
dimento da professora Maria Helena Diniz:

Começo da personalidade natural: 
Pelo Código Civil, para que um ente seja pessoa e 

adquira personalidade jurídica, será sufi ciente que tenha 
vivido por um segundo.

- Direitos do nascituro: 
Conquanto comece do nascimento com vida a perso-

nalidade civil do homem, a lei põe a salvo, desde a con-
cepção, os direitos do nascituro (CC, ais. 22, 1.609, 1.779 
e parágrafo único e 1.798), como o direito à vida (CF, 
art. 52, CP, ais. 124 a 128, 1 e II), à fi liação (CC, ais. 1.596 
e 1.597), à integridade física, a alimentos (RT 650/220; 
RJTJSP 150/906), a uma adequada assistência pré-natal, 
a um curador que zele pelos seus interesses em caso de 
incapacidade de seus genitores, de receber herança (CC, 
ais. 1.798 e 1.800, § 3~), de ser contemplado por doação 
(CC, art. 542), de ser reconhecido como fi lho etc.

Poder-se-ia até mesmo afi rmar que, na vida intrau-
terina, tem o nascituro, e na vida extrauterina, tem o 
embrião, personalidade jurídica formal, no que atina aos 
direitos personalíssimos, ou melhor, aos da personalida-
de, visto ter a pessoa carga genética diferenciada desde 
a concepção, seja ela in vivo ou in vitro (Recomendação 
n. 1.046/89, n. 7 do Conselho da Europa), passando a ter 
a personalidade jurídico material, alcançando os direitos 
patrimoniais, que permaneciam em estado potencial, so-
mente com o nascimento com vida (CC, art. 1.800, § 3º). 
Se nascer com vida, adquire personalidade jurídica mate-
rial, mas, se tal não ocorrer, nenhum direito patrimonial 
terá.

Momento da consideração jurídica do nascituro: 
Ante as novas técnicas de fertilização in vitro e do 

congelamento de embriões humanos, houve quem le-
vantasse o problema relativo ao momento em que se 
deve considerar juridicamente o nascitum, entendendo-
-se que a vida tem início, naturalmente, com a concepção 
no ventre materno. Assim sendo, na fecundação na pro-
veta, embora seja a fecundação do óvulo, pelo esperma-
tozoide, que inicia a vida, é a nidação do zigoto ou ovo 
que a garantirá; logo, para alguns autores, o nascituro só 
será “pessoa” quando o ovo fecundado for implantado 
no útero materno, sob a condição do nascimento com 
vida. O embrião humano congelado não poderia ser tido 
como nascituro, apesar de dever ter proteção jurídica 
como pessoa virtual, com uma carga genética própria. 
Embora a vida se inicie com a fecundação, e a vida viável 
com a gravidez, que se dá com a nidação, entendemos 
que na verdade o início legal da consideração jurídica da 
personalidade é o momento da penetração do esperma-
tozóide no óvulo, mesmo fora do corpo da mulher. Por 
isso, a Lei n. 8.974/95, nos arts. 8, II, III e IV, e 13, veio a 
reforçar, em boa hora, essa ideia não só ao vedar:

a) manipulação genética de células germinais huma-
nas; 

b) intervenção em material genético humano in vivo, 
salvo para o tratamento de defeitos genéticos; 

c) produção, armazenamento ou manipulação de em-
briões humanos destinados a servir como material 
biológico disponível, como também ao considerar 
tais atos como crimes, punindo-os severamente. 

Com isso, parece-nos que a razão está com a teoria 
concepcionista, uma vez que o Código Civil resguarda 
desde a concepção os direitos do nascituro e além disso, 
no art. 1.597, presume concebido na constância do casa-
mento o fi lho havido, a qualquer tempo, quando se tratar 
de embrião excedente, decorrente de concepção artifi cial 
heteróloga.

Em relação aos incapazes, são considerados absolu-
tamente incapazes:

- Menoridade de dezesseis anos: Os menores de de-
zesseis anos são tidas como absolutamente inca-
pazes para exercer atos na vida civil, porque de-
vido à idade não atingiram o discernimento para 
distinguir o que podem ou não .fazer que lhes, é 
conveniente ou prejudicial Por isso para a validade 
dos seus atos, será preciso que estejam represen-
tados por seu pai, por sua mãe, ou por tutor.

Já em relação aos relativamente incapazes:
- Incapacidade relativa: A incapacidade relativa diz 

respeito àqueles que podem praticar por si os atos 
da vida civil desde que assistidos por quem o di-
reito encarrega desse ofício, em razão de paren-
tesco, de relação de ordem civil ou de designação 
judicial, sob pena de anulabilidade daquele ato 
(CC, art. 171), dependente da iniciativa do lesado, 
havendo até hipóteses em que tal ato poderá ser 
confi rmado ou ratifi cado. Há atos que o relativa-
mente incapaz pode praticar, livremente, sem au-
torização.

- Maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: Os 
maiores de dezesseis e menores de dezoito anos 
só poderão praticar atos válidos se assistidos pelo 
seu representante. Caso contrário, serão anuláveis.

- Ébrios habituais ou viciados em tóxicos: Alcoólatras, 
dipsômanos e toxicômanos.  Aqueles que, por cau-
sa transitória ou permanente, não puderem expri-
mir sua vontade: Abrangidos estão, aqui: os fracos 
de mente, surdos mudos e portadores de anomalia 
psíquica que apresentem sinais de desenvolvimen-
to mental incompleto, comprovado e declarado 
em sentença de interdição, que os tornam incapa-
zes de praticar atos na vida civil, sem a assistência 
de um curador (CC, art. 1.767. IV). E portadores de 
defi ciência mental, que sofram redução na sua ca-
pacidade de entendimento, não poderão praticar 
atos na vida civil sem assistência de curador (CC, 
art. 1.767, III). Desde que interditos.

- Pródigos: São considerados relativamente incapa-
zes os pródigos, ou seja, aqueles que, comprovada, 
habitual e desordenadamente, dilapidam seu pa-
trimônio, fazendo gastos excessivos. Com a inter-
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dição do pródigo, privado estará ele dos atos que 
possam comprometer seus bens, não podendo, 
sem a assistência de seu curador (CC, art. 1.767, V), 
alienar, emprestar, dar quitação, transigir, hipote-
car, agir em juízo e praticar, em geral, atos que não 
sejam de mera administração (CC, art. 1.782).

A capacidade dos indígenas será regulada por legis-
lação especial.

Quanto à maioridade, Maria Helena Diniz defende 
que a incapacidade cessará quando o menor completar 
dezoito anos, segundo nossa legislação civil. Ao atingir 
dezoito anos a pessoa tornar-se-á maior, adquirindo a 
capacidade de fato, podendo, então, exercer pessoal-
mente os atos da vida civil.

- Emancipação expressa ou voluntária: Antes da 
maioridade legal, tendo o menor atingido dezes-
seis anos, poderá haver a outorga de capacidade 
civil por concessão dos pais, no exercício do po-
der familiar, mediante escritura pública inscrita no 
Registro Civil competente (Lei n. 6.015/73, arts. 89 
e 90; CC, art. 92, II), independentemente de ho-
mologação judicial. Além dessa emancipação por 
concessão dos pais, ter-se-á a emancipação por 
sentença judicial, se o menor com dezesseis anos 
estiver sob tutela e ouvido o tutor.

- Emancipação tácita ou legal: A emancipação legal 
decorre dos seguintes casos: 

a) casamento, pois não é plausível que fi que sob a au-
toridade de outrem quem tem condições de casar 
e constituir família; assim, mesmo que haja anula-
ção do matrimônio, viuvez, separação judicial ou 
divórcio, o emancipado por esta forma não retoma 
à incapacidade; 

b) exercício de emprego público efetivo, por funcio-
nário nomeado em caráter efetivo (não abrangen-
do a função pública extranumerária ou em comis-
são), com exceção de funcionário de autarquia ou 
entidade paraestatal, que não é alcançado pela 
emancipação. 

De acordo com o art. 6º a existência da pessoa natural 
termina com a morte podendo esta ser morte real ou 
presumida.

- Morte real: Com a morte real, cessa a personalidade 
jurídica da pessoa natural, que deixa de ser sujeito 
de direitos e deveres, acarretando: 

a) dissolução do vínculo conjugal e do regime matri-
monial;

b) extinção do poder familiar; dos contratos persona-
líssimos, com prestação de serviço e mandato; 

c) cessação da obrigação, alimentos com o falecimen-
to do credor; do pacto de preempção; da obriga-
ção oriunda de ingratidão de donatário; á extinção 
de usufrutos; da doação na forma de subvenção 
periódica e do encargo da testamentaria.

- Morte presumida: A morte presumida pela lei se dá 
ausência de uma pessoa nos casos dos arts 22 a 39 
do Código Civil e dos arts. 1.161 a 1.168 do Código 
de Processo Civil, Se uma pessoa desaparecer, sem 

deixar notícias, qualquer interessado na sua suces-
são ou o Ministério Público (CPC. art. 1.163) poderá 
requerer ao juiz a declaração de sua ausência e a 
nomeação de curador. Se após um ano da arreca-
dação dos bens do ausente, ou, se deixou algum 
representante. em se passando três anos, sem que 
dê sinal de vida, poderá ser requerida sua suces-
são provisória (CC, art.. 26) e o início do processo 
de inventário e partilha de seus bens, ocasião em 
que a ausência do desaparecido passa a ser consi-
derada presumida. Feita a partilha, seus herdeiros 
deverão administrar os bens, prestando caução 
real, garantindo a restituição no caso de o ausente 
aparecer. Após dez anos do trânsito em julgado da 
sentença da abertura da sucessão provisória (CC, 
art. 37; CPC, art. 1.167), sem que o ausente apare-
ça, ou cinco anos depois das últimas notícias do 
desaparecido que conta com oitenta anos de idade 
(CC, art. 38), será declarada a sua morte presumida 
a requerimento de qualquer interessado, conver-
tendo-se a sucessão provisória em defi nitiva. Se o 
ausente retornar em até dez anos após a abertura 
da sucessão defi nitiva, terá os bens no estado em 
que se encontrarem e direito ao preço que os her-
deiros houverem recebido com sua venda. Porém, 
se regressar após esses dez anos, não terá direito a 
nada (CPC, art. 1.168).

Morte presumida sem decretação de ausência: 
Admite-se declaração judicial de morte presumida 

sem decretação de ausência em casos excepcionais, ape-
nas depois de esgotadas todas as buscas e averiguações, 
devendo a sentença fi xar a data provável do óbito, e tais 
casos são: 

a) probabilidade da ocorrência da morte de quem se 
encontrava em perigo de vida e 

b) desaparecimento em campanha ou prisão de pes-
soa, não sendo ela encontrada até dois anos após 
o término da guerra.

A comoriência é a morte de duas ou mais pessoas na 
mesma ocasião e em razão do mesmo acontecimento. 
Embora o problema da comoriência, em regra, alcan-
ce casos de morte conjunta, ocorrida no mesmo acon-
tecimento, ela coloca-se, com igual relevância, no que 
concerne a efeitos dependentes de sobrevivência, na hi-
pótese de pessoas falecidas em locais e acontecimentos 
distintos, mas em datas e horas simultâneas ou muito 
próximas.

- Efeito da morte simultânea no direito sucessório: 
A comoriência terá grande repercussão na transmis-

são de direitos sucessórios, pois, se os comorientes são 
herdeiros uns dos outros, não há transferência de direi-
tos; um não sucederá ao outro, sendo chamados à su-
cessão os seus herdeiros ante a presunção juris tantum 
de que faleceram ao mesmo tempo. Se dúvida houver 
no sentido de se saber quem faleceu primeiro, o magis-
trado aplicará o art. 8º, caso em que, então, não haverá 
transmissão de direitos entre as pessoas que morreram 
na mesma ocasião.
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ART 144, § 10 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

CAPÍTULO III

DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos, é exercida para a preser-
vação da ordem pública e da incolumidade das pesso-
as e do patrimônio, através dos seguintes órgãos.

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
seu patrimônio nas vias públicas: (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 82, de 2014)
I - compreende a educação, engenharia e fi scalização 
de trânsito, além de outras atividades previstas em lei, 
que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade ur-
bana efi ciente; e (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 82, de 2014)
II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entida-
des executivos e seus agentes de trânsito, estruturados 
em Carreira, na forma da lei.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 82, de 2014)

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE, PUBLICIDADE, 
MORALIDADE, IMPESSOALIDADE, 
ISONOMIA, RAZOABILIDADE, 
PROPORCIONALIDADE, SEGURANÇA 
JURÍDICA, AUTOTUTELA, EFICIÊNCIA.  

Administração Pública: conceito, princípios e or-
ganização. 

Administração Pública, outro ente que integra o Po-
der Executivo, é o conjunto de órgãos e agentes estatais 
no exercício da função administrativa, podendo estar 
presentes inclusive nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
como parte de suas funções atípicas. Percebe-se que a 
função administrativa não possui natureza política e, por 
isso mesmo, a Administração Pública não se confunde 
com Governo.

Quanto à etimologia da palavra, “Administração Pú-
blica” é uma expressão que pode comportar pelo me-
nos dois sentidos: na sua acepção subjetiva, orgânica 
e formal, a Administração Pública confunde-se com a 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa. Já na acepção ob-
jetiva e material da palavra, podemos defi nir a adminis-
tração pública (alguns doutrinadores preferem colocar a 
palavra em letras minúsculas para distinguir melhor suas 
concepções), como a atividade estatal de promover con-
cretamente o interesse público. Também podemos divi-
dir, na acepção material, em administração pública lato 

sensu e stricto sensu. Em sentido amplo, abrange não so-
mente a função administrativa, como também a função 
política, incluindo-se nela os órgãos governamentais. 
Em sentido estrito, administração pública envolve ape-
nas a função administrativa em si.

Os princípios que regem a atividade da Administração 
Pública são vastos, podendo estar explícitos em norma 
positivada, ou até mesmo implícitos, porém denotados 
segundo a interpretação das normas jurídicas. Além dis-
so, os princípios administrativos podem ser constitucio-
nais, ou infraconstitucionais. São os princípios previstos 
no Texto Constitucional, mais especifi camente no caput 
do artigo. 37. Segundo o dispositivo: “A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência e, também, ao se-
guinte:”. 

Assim, esquematicamente, temos os princípios cons-
titucionais da:

Legalidade: fruto da própria noção de Estado de Di-
reito, as atividades do gestor público estão submissas a 
forma da lei. A legalidade promove maior segurança ju-
rídica para os administrados, na medida em que proíbe 
que a Administração Pública pratique atos abusivos. Ao 
contrário dos particulares, que podem fazer tudo aquilo 
que a lei não proíbe, a Administração só pode realizar o 
que lhe é expressamente autorizado por lei.

Impessoalidade: a atividade da Administração Públi-
ca deve ser imparcial, de modo que é vedado haver qual-
quer forma de tratamento diferenciado entre os adminis-
trados. Há uma forte relação entre a impessoalidade e a 
fi nalidade pública, pois quem age por interesse próprio 
não condiz com a fi nalidade do interesse público.

Moralidade: a Administração impõe a seus agentes 
o dever de zelar por uma “boa-administração”, buscando 
atuar com base nos valores da moral comum, isso é, pela 
ética, decoro, boa-fé, e lealdade. A moralidade não é so-
mente um princípio, mas também requisito de validade 
dos atos administrativos. 

Publicidade: a publicação dos atos da Administra-
ção promove maior transparência e garante efi cácia erga 
omnes. Além disso, também diz respeito ao direito fun-
damental que toda pessoa tem de obter acesso a infor-
mações de seu interesse pelos órgãos estatais, salvo as 
hipóteses em que esse direito ponha em risco a vida dos 
particulares ou o próprio Estado, ou ainda que ponha em 
risco a vida íntima dos envolvidos.

Efi ciência: Implementado pela reforma administra-
tiva promovida pela Emenda Constitucional nº 19 de 
1988, a efi ciência se traduz na tarefa da Administração 
de alcançar os seus resultados de uma forma célere, pro-
movendo melhor produtividade e rendimento, evitando 
gastos desnecessários no exercício de suas funções. A 
efi ciência fez com que a Administração brasileira adqui-
risse caráter gerencial, tendo maior preocupação na exe-
cução de serviços com perfeição ao invés de se preocu-
par com procedimentos e outras burocracias. A adoção 
da efi ciência, todavia, não permite à Administração agir 
fora da lei, não se sobrepõe ao princípio da legalidade.
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Os princípios administrativos não se esgotam no âm-
bito constitucional. Existem outros princípios cuja previ-
são não está disposta na Carta Magna, e sim na legis-
lação infraconstitucional. Convém, então, detalhar esses 
princípios de origem legal.

O princípio da autotutela diz respeito ao controle 
interno que a Administração Pública exerce sobre os seus 
próprios atos. Isso signifi ca que, havendo algum ato ad-
ministrativo ilícito ou que seja inconveniente e contrário 
ao interesse público, não é necessária a intervenção ju-
dicial para que a própria Administração anule ou revo-
gue esses atos. Não havendo necessidade de recorrer ao 
Poder Judiciário, quis o legislador que a Administração 
possa, dessa forma, promover maior celeridade na re-
composição da ordem jurídica afetada pelo ato ilícito, e 
garantir maior proteção ao interesse público contra os 
atos inconvenientes. A Administração pode revogar os 
atos inconvenientes, mas tem o dever de anular os atos 
ilegais.

O princípio da supremacia do interesse público ad-
vém da própria autotutela administrativa. Diz respeito a 
atuação estatal que, quando age em vista de algum inte-
resse imediato, o seu fi m último deve ser sempre almejar 
o interesse público, que é a vontade de toda população 
brasileira, no seu coletivo. Para atingir os seus objeti-
vos, a supremacia do interesse público garante diversas 
prerrogativas à Administração, de modo a facilitar a sua 
atuação, sobrepondo-se ao interesse dos particulares. O 
interesse privado, por mais que seja protegido e tenha 
garantias jurídicas (sobretudo os direitos fundamentais 
individuais, dispostos nos incisos do art. 5º da CF/1988), 
deve se submeter ao interesse coletivo. 

O princípio da motivação também pode constar em 
outras obras como “princípio da obrigatória motivação”. 
Trata-se de uma técnica de controle dos atos administra-
tivos, o qual impõe à Administração o dever de indicar 
os pressupostos de fato e de direito que justifi cam a prá-
tica daquele ato. A fundamentação da prática dos atos 
administrativos será sempre por escrito. Possui previsão 
no art. 50 da Lei nº 9.784/1999: “Os atos administrativos 
deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando (...)”; e também no art. 2º, 
par. único, VII, da mesma Lei: “Nos processos adminis-
trativos serão observados, entre outros, os critérios de: 
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão”. A motivação é uma decorrên-
cia natural do princípio da legalidade, pois a prática de 
um ato administrativo fundamentado, mas que não este-
ja previsto em lei, seria algo ilógico.

Quanto ao princípio da fi nalidade, sua previsão en-
contra-se no art. 2º, par. único, II, da Lei nº 9.784/1999. 
“Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: II - atendimento a fi ns de interes-
se geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes 
ou competências, salvo autorização em lei”. O princípio 
da fi nalidade muito se assemelha ao da primazia do in-
teresse público. O primeiro impõe que o Administrador 
sempre aja em prol de uma fi nalidade específi ca, prevista 
em lei. Já o princípio da supremacia do interesse público 
diz respeito à sobreposição do interesse da coletividade 

em relação ao interesse privado. A fi nalidade disposta 
em lei pode, por exemplo, ser justamente a proteção ao 
interesse público.

Agir segundo o princípio da razoabilidade é decor-
rência da própria noção de competência. Todo poder tem 
suas correspondentes limitações. O Estado deve realizar 
suas funções com coerência, equilíbrio e bom senso. Não 
basta apenas atender à fi nalidade prevista na lei, mas é 
de igual importância o como ela será atingida. É uma de-
corrência lógica do princípio da legalidade. Dessa forma, 
os atos imoderados, abusivos, irracionais e incoerentes, 
são incompatíveis com o interesse público, podendo ser 
anulados pelo Poder Judiciário ou pela própria entida-
de administrativa que praticou tal medida. Em termos 
práticos, a razoabilidade (ou falta dela) é mais aparente 
quando tenta coibir o excesso pelo exercício do poder 
disciplinar ou poder de polícia. Poder disciplinar traduz-
-se na prática de atos de controle exercidos contra seus 
próprios agentes, isso é, de destinação interna. Poder de 
polícia é o conjunto de atos praticados pelo Estado que 
tem por escopo limitar e condicionar o exercício de direi-
tos individuais e o direito à propriedade privada.

O princípio da proporcionalidade tem similitudes 
com o princípio da razoabilidade. Há muitos autores, 
inclusive, que preferem unir os dois princípios em uma 
nomenclatura só. De fato, a Administração Pública deve 
atentar-se a exageros no exercício de suas funções. A 
proporcionalidade é um aspecto da razoabilidade volta-
do a controlar a justa medida na prática de atos admi-
nistrativos. Busca evitar extremos, exageros, pois podem 
ferir o interesse público. Segundo o art. 2º, par. único, 
VI, da Lei nº 9.784/1999, deve o Administrador agir com 
“adequação entre meios e fi ns, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público”. Na prática, a proporcionalidade tam-
bém encontra sua aplicação no exercício do poder disci-
plinar e do poder de polícia.

Esses não são os únicos princípios que regem as rela-
ções da Administração Pública. Porém, escolhemos trazer 
com mais detalhes os princípios que julgamos ser mais 
característicos da Administração. Isso não quer dizer que 
outros princípios não possam ser estudados ou aplicados 
a esse ramo jurídico. A Administração também está sub-
missa ao princípio da responsabilidade, ao princípio da 
segurança jurídica, ao princípio do contraditório e ampla 
defesa, ao princípio da isonomia, entre outros.

Em relação à organização administrativa, a Admi-
nistração Pública apresenta uma divisão especial, e seus 
entes podem compor a Administração Direta, isso é, são 
os entes federativos e seus órgãos e agentes (União, Es-
tados, Municípios e Distrito Federal), ou podem integrar 
o que denominamos de Administração Indireta, que são 
os entes com personalidade jurídica própria, podendo 
ser de direito público ou privado, e que apresentam certa 
autonomia, embora possam sofrer controle pelos mem-
bros da Administração Direta. Tal fenômeno denomina-
-se tutela. São entes da Administração Indireta: as autar-
quias, as fundações públicas, as agências reguladores, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista, e 
seus demais órgãos e agentes. 
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EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PC-SP – DELEGADO DE POLÍCIA – VUNESP – 2018) 
O conceito de Administração Pública possui vários senti-
dos, sendo correto afi rmar que:

a) sob o sentido formal, a Administração Pública deve ser 
entendida como o conjunto de funções administrati-
vas exercidas pelo Estado. 

b) sob o sentido objetivo, entende-se como Administra-
ção Pública a estrutura orgânica do Estado, defi nidora 
do conjunto de estruturas de competências legalmen-
te defi nidas.

c) sob o sentido empreendedor, a Administração Públi-
ca é o conjunto de funções administrativas exercidas 
pelo Estado de forma empreendedora, visando o atin-
gimento das suas fi nalidades.

d) sob o sentido material, a Administração Pública deve 
ser entendida como a atividade administrativa exerci-
da pelo Estado.

e) sob o sentido material, entende-se como Administra-
ção Pública o conjunto de órgãos do Estado, isto é, a 
estrutura estatal.

Resposta: Letra D. Sob o sentido formal ou subjetivo, 
a Administração Pública deve ser entendida como o 
conjunto de órgãos e agentes estatais que exercem a 
função administrativa. O enfoque está na pessoa (por 
isso subjetivo), que deve ser integrante do Estado para 
o exercício de suas funções. Já o sentido material ou 
objetivo é aquele que enfatiza com maior veemência 
a atividade, ou a função administrativa em si. Tal acep-
ção admite que outras pessoas, que não integram o 
Estado, podem compor a administração (com letras 
minúsculas).

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade signifi ca a permissão de fazer tudo o que a lei 
não proíbe. Contudo, como a administração públi-
ca representa os interesses da coletividade, ela se 
sujeita a uma relação de subordinação, pela qual 
só poderá fazer o que a lei expressamente deter-
mina (assim, na esfera estatal, é preciso lei ante-
rior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio 
está na criação do Estado de Direito, no sentido 
de que o próprio Estado deve respeitar as leis que 
dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos inte-
resses que representa, a administração pública está 
proibida de promover discriminações gratuitas. Dis-
criminar é tratar alguém de forma diferente dos de-
mais, privilegiando ou prejudicando. Segundo este 
princípio, a administração pública deve tratar igual-
mente todos aqueles que se encontrem na mesma 
situação jurídica (princípio da isonomia ou igualda-
de). Por exemplo, a licitação refl ete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princí-

pio da impessoalidade correlaciona-se ao princípio 
da fi nalidade, pelo qual o alvo a ser alcançado pela 
administração pública é somente o interesse públi-
co. Com efeito, o interesse particular não pode in-
fl uenciar no tratamento das pessoas, já que deve-se 
buscar somente a preservação do interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princípio 
no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intima-
mente relacionada ao poder público. A administra-
ção pública não atua como um particular, de modo 
que enquanto o descumprimento dos preceitos 
morais por parte deste particular não é punido pelo 
Direito (a priori), o ordenamento jurídico adota tra-
tamento rigoroso do comportamento imoral por 
parte dos representantes do Estado. O princípio da 
moralidade deve se fazer presente não só para com 
os administrados, mas também no âmbito interno. 
Está indissociavelmente ligado à noção de bom ad-
ministrador, que não somente deve ser conhecedor 
da lei, mas também dos princípios éticos regentes 
da função administrativa. TODO ATO IMORAL SERÁ 
DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS IMPESSOAL, 
daí a intrínseca ligação com os dois princípios an-
teriores.

d) Princípio da publicidade: A administração públi-
ca é obrigada a manter transparência em relação 
a todos seus atos e a todas informações armaze-
nadas nos seus bancos de dados. Daí a publicação 
em órgãos da imprensa e a afi xação de portarias. 
Por exemplo, a própria expressão concurso público 
(art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que todos de-
vem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será vis-
to, se negar indevidamente a fornecer informações 
ao administrado caracteriza ato de improbidade 
administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a efi ciência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e 
as certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - 
residualmente - do mandado de segurança. Neste viés, 
ainda, prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta 
e indireta, regulando especialmente: 
I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de ser-
viços de atendimento ao usuário e a avaliação perió-
dica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
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II -  o acesso dos usuários a registros administrativos 
e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
III -  a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública.

e) Princípio da efi ciência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus servi-
ços com controle de gastos. Isso envolve efi ciência 
ao contratar pessoas (o concurso público selecio-
na os mais qualifi cados ao exercício do cargo), ao 
manter tais pessoas em seus cargos (pois é possí-
vel exonerar um servidor público por inefi ciência) 
e ao controlar gastos (limitando o teto de remu-
neração), por exemplo. O núcleo deste princípio 
é a procura por produtividade e economicidade. 
Alcança os serviços públicos e os serviços adminis-
trativos internos, se referindo diretamente à con-
duta dos agentes.

f) O princípio da isonomia, também conhecido 
como princípio da igualdade, representa o símbo-
lo da democracia, pois indica um tratamento justo 
para os cidadãos. É essencial dentro dos princípios 
constitucionais, porém complexo e para sua com-
pleta compreensão é necessário entender o con-
texto cultural e histórico em que foi criado. Desde 
muito tempo, esse princípio tem feito parte das 
antigas civilizações. Ao longo da história, foi mui-
tas vezes desrespeitado, assumindo um conceito 
errado, por entrar em atrito com os interesses das 
classes dominantes.

A igualdade, de acordo com a Constituição Federal, 
possui duas vertentes:

Igualdade Material: tipo de igualdade, em que todos 
os seres humanos recebem um tratamento igual ou desi-
gual, de acordo com a situação. Quando as situações são 
iguais, deve ser dado um tratamento igual, mas quando 
as situações são diferentes é importante que haja um tra-
tamento diferenciado.

Igualdade Formal: é aquela presente na Constituição 
Federal e que trata da igualdade perante a lei. De acordo 
com o artigo 5º, isso quer dizer que homens, mulheres e 
todos os cidadãos brasileiros são iguais conforme a le-
gislação

Pelo princípio da isonomia, é assegurada a igualda-
de no tratamento a todos quantos venham participar do 
certame licitatório.

g) Princípios da Razoabilidade e Proporcionalida-
de: Razoabilidade e proporcionalidade são fun-
damentos de caráter instrumental na solução de 
confl itos que se estabeleçam entre direitos, nota-
damente quando não há legislação infraconstitu-
cional específi ca abordando a temática objeto de 
confl ito. Neste sentido, quando o poder público 
toma determinada decisão administrativa deve se 
utilizar destes vetores para determinar se o ato é 
correto ou não, se está atingindo indevidamente 
uma esfera de direitos ou se é regular. Tanto a razo-

abilidade quanto a proporcionalidade servem para 
evitar interpretações esdrúxulas manifestamente 
contrárias às fi nalidades do texto declaratório. 

Razoabilidade e proporcionalidade guardam, assim, 
a mesma fi nalidade, mas se distinguem em alguns pon-
tos. Historicamente, a razoabilidade se desenvolveu no 
direito anglo-saxônico, ao passo que a proporcionalida-
de origina-se do direito germânico (muito mais metó-
dico, objetivo e organizado), muito embora uma tenha 
buscado inspiração na outra certas vezes. Por conta de 
sua origem, a proporcionalidade tem parâmetros mais 
claros nos quais pode ser trabalhada, enquanto a razoa-
bilidade permite um processo interpretativo mais livre. 
Evidencia-se o maior sentido jurídico e o evidente caráter 
delimitado da proporcionalidade pela adoção em doutri-
na de sua divisão clássica em 3 sentidos:

- adequação, pertinência ou idoneidade: signifi ca que o 
meio escolhido é de fato capaz de atingir o objetivo 
pretendido;

- necessidade ou exigibilidade: a adoção da medida 
restritiva de um direito humano ou fundamental 
somente é legítima se indispensável na situação 
em concreto e se não for possível outra solução 
menos gravosa;

- proporcionalidade em sentido estrito: tem o sen-
tido de máxima efetividade e mínima restrição a 
ser guardado com relação a cada ato jurídico que 
recaia sobre um direito humano ou fundamental, 
notadamente verifi cando se há uma proporção 
adequada entre os meios utilizados e os fi ns de-
sejados. 

h) Princípios da Segurança Jurídica:  O princípio da 
segurança jurídica, também conhecido como princí-
pio como princípio da confi ança legítima (proteção 
da confi ança), é um dos subprincípios básicos do Es-
tado de Direito, fazendo parte do sistema constitu-
cional como um todo e, portanto, trata-se de um dos 
mais importantes princípios gerais do Direito.

Ele tem por objetivo assegurar a estabilidade das 
relações já consolidadas, frente à inevitável evolução do 
Direito, tanto em nível legislativo quanto jurisprudencial. 
Trata-se de um princípio com diversas aplicações, como 
a proteção ao direito adquirido, o ato jurídico perfeito e 
a coisa julgada. Além disso, é fundamento da prescrição 
e da decadência, evitando, por exemplo, a aplicação de 
sanções administrativas vários anos após a ocorrência 
da irregularidade. Ademais, o princípio é a base para a 
edição das súmulas vinculantes, buscando por fi m a con-
trovérsias entre os órgãos judiciários ou entre esses e a 
administração pública que acarretem “grave inseguran-
ça jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica” (art. 103-A, § 1º, CF).

O princípio da segurança jurídica possui previsão no 
art. 2º, caput, da Lei 9.784/99. Além disso, o inciso XIII, do 
parágrafo único, do mesmo artigo, determina que a Ad-
ministração Pública deve obedecer ao critério da “inter-
pretação da norma administrativa da forma que melhor 
garanta o atendimento do fi m público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação”.
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De acordo com a Lei 9.784/99, o “direito da Admi-
nistração de anular os atos administrativos de que de-
corram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 
cinco anos, contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé” (art. 54). Dessa forma, evita-se 
que a Administração, por meio do exercício da autotute-
la, anule atos administrativos após cinco anos contados 
da data em que foram realizados, excepcionando os ca-
sos de comprovada má-fé. Nesses casos, buscando es-
tabilizar as relações jurídicas, fl exibiliza-se o princípio da 
legalidade convalidando atos viciados.

Além disso, o princípio da segurança jurídica se apli-
ca na preservação dos efeitos de um ato administrativo 
nulo, mas que tenha benefi ciado terceiros de boa-fé.

Nessas situações, o princípio da segurança jurídica 
fundamenta a preservação dos efeitos do ato que te-
nham atingidos os terceiros que agiram de boa fé, ou 
seja, aqueles que agiram dentro da legalidade e que não 
faziam ideia da ilicitude presente na investidura do agen-
te. 

Fonte: https://caiopatriotaadvocacia.jusbrasil.com.
br/artigos/433454249/o-principio-da-seguranca-juridica

PODER REGULAMENTAR E PODER DE 
POLÍCIA. 

Poder normativo/poder regulamentar

Em linhas gerais, poder regulamentar, também co-
nhecido como poder normativo é o poder conferido à 
administração de elaborar decretos e regulamentos. 
Percebe-se que o Poder Executivo, nestas situações, exer-
ce força normativa, expedindo normas que se revestem, 
como qualquer outra, de abstração e generalidade.

Quando o Poder Legislativo edita suas leis nem sem-
pre possibilita que elas sejam executadas. A aplicação 
prática fi ca a cargo do Poder Executivo, que irá editar de-
cretos e regulamentos com capacidade de dar execução 
às leis editadas pelo Poder Legislativo. Trata-se de prer-
rogativa complementar à lei, não podendo em hipótese 
alguma o Executivo alterar o seu conteúdo. Entretanto, 
poderá o Executivo criar obrigações subsidiárias, que se 
impõem ao administrado ao lado das obrigações primá-
rias fi xadas na própria lei.

Caso ocorra abuso ao poder regulamentar, caberá 
ao Congresso Nacional sustar o ato: “Art. 49, CF. É da 
competência exclusiva do Congresso Nacional: [...] V - 
sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-
tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa”.

Segundo entendimento majoritário, tanto os decretos 
quanto os regulamentos podem ser autônomos (atos de 
natureza originária ou primária) ou de execução (atos 
de natureza derivada ou secundária), embora a essência 
do poder regulamentar seja composta pelos decretos e 
regulamentos de execução. O regulamento autônomo 
pode ser editado independentemente da existência de lei 
anterior, se encontrando no mesmo patamar hierárquico 

que a lei – por isso, é passível de controle de constitucio-
nalidade. Os regulamentos de execução dependem da 
existência de lei anterior para que possam ser editados 
e devem obedecer aos seus limites, sob pena de ilegali-
dade – deste modo, se sujeitam a controle de legalidade. 

Nos termos do artigo 84, IV, CF, compete privativa-
mente ao Presidente da República expedir decretos e re-
gulamentos para a fi el execução da lei, atividade que não 
pode ser delegada, nos termos do parágrafo único. Em 
que pese o teor do dispositivo que poderia dar a enten-
der que a existência de decretos autônomos é impedida, 
o próprio STF já reconheceu decretos autônomos como 
válidos em situações excepcionais. Carvalho Filho1, a res-
peito, afi rma que somente são decretos e regulamen-
tos que tipicamente caracterizam o poder regulamentar 
aqueles que são de natureza derivada – o autor admite 
que existem decretos e regulamentos autônomos, mas 
diz que não são atos do poder regulamentar.

A classifi cação dos decretos e regulamentos em au-
tônomos e de execução é bastante relevante para fi ns de 
controle judicial. Em se tratando de decreto de execu-
ção, o parâmetro de controle será a lei a qual o decreto 
está vinculado, ocorrendo mero controle de legalidade 
como regra – não caberá controle de constitucionalidade 
por ações diretas de inconstitucionalidade ou de consti-
tucionalidade, mas caberá por arguição de descumpri-
mento de preceito fundamental – ADPF, cujo caráter é 
mais amplo e permite o controle sobre atos regulamen-
tares derivados de lei, tal como será cabível mandado 
de injunção. Em se tratando de decreto autônomo, o 
parâmetro de controle sempre será a Constituição Fe-
deral, possuindo o decreto a mesma posição hierárquica 
das demais leis infraconstitucionais, ocorrendo genuíno 
controle de constitucionalidade no caso concreto, por 
qualquer das vias. 

Outra observação que merece ser feita se refere ao 
conceito de deslegalização. O fenômeno tem origem 
na França e corresponde à transferência de certas ma-
térias de caráter estritamente técnico da lei ou ato con-
gênere para outras fontes normativas, com autorização 
do próprio legislador. Na verdade, o legislador efetua-
rá uma espécie de delegação, que não será completa e 
integral, pois ainda caberá ao Legislativo elaborar o re-
gramento básico, ocorrendo a transferência estritamente 
do aspecto técnico (denomina-se delegação com parâ-
metros). Há quem diga que nestes casos não há poder 
regulamentar, mas sim poder regulador. É exemplo do 
que ocorre com as agências reguladoras, como ANATEL, 
ANEEL, entre outras.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH - Advogado - CESPE/2018) Julgue o se-
guinte item, a respeito dos poderes da administração 
pública.
No exercício do poder regulamentar, a administração pú-
blica não poderá contrariar a lei.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Resposta: Certo. O poder regulamentar tem por ca-
ráter exclusivo regular aquilo que a legislação prevê. 
Ou seja, o Executivo dá normas específi cas às normas 
criadas pelo Legislativo. Se o Executivo se exceder em 
seu poder, estará infringindo a Separação dos Poderes. 

2. (STM - Analista Judiciário - Área Judiciária - CES-
PE/2018) Considerando a doutrina majoritária, julgue o 
próximo item, referente ao poder administrativo, à orga-
nização administrativa federal e aos princípios básicos da 
administração pública.
No exercício do poder regulamentar, o Poder Executivo 
pode editar regulamentos autônomos de organização 
administrativa, desde que esses não impliquem aumento 
de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos
.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Em que pese o teor do artigo 84, 
IV, CF que poderia dar a entender que a existência de 
decretos autônomos é impedida, o próprio STF já re-
conheceu decretos autônomos como válidos em situ-
ações excepcionais, nos termos do artigo 84, VI, CF: 
“VI – dispor, mediante decreto, sobre: a) organização e 
funcionamento da administração federal, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos; b) extinção de funções ou cargos 
públicos, quando vagos”.

Poder de polícia

É o poder conferido à administração para limitar, dis-
ciplinar, restringir e condicionar direitos e atividades 
particulares para a preservação dos interesses da coleti-
vidade. É ainda, fato gerador de tributo, notadamente, a 
taxa (artigo 145, II, CF), não podendo ser gerador de tari-
fa que se caracteriza como preço público e não podendo 
ser cobrada sem o exercício efetivo do poder de polícia. 

“A expressão poder de polícia comporta dois senti-
dos, um amplo e um estrito. Em sentido amplo, poder 
de polícia signifi ca toda e qualquer ação restritiva do 
Estado em relação aos direitos individuais. [...] Em sentido 
estrito, o poder de polícia se confi gura como atividade 
administrativa, que consubstancia, como vimos, verda-
deira prerrogativa conferida aos agentes da Administra-
ção, consistente no poder de restringir e condicionar a 
liberdade e a propriedade”2. 

No sentido amplo, é possível incluir até mesmo a ati-
vidade do Poder Legislativo, considerando que ninguém 
é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo se a lei não 
impuser (artigo 5º, II, CF). No sentido estrito, tem-se a 
atividade da polícia administrativa, envolvendo apenas 
as prerrogativas dos agentes da Administração.

Em destaque, coloca-se o conceito que o próprio le-
gislador estabelece no Código Tributário Nacional: “Con-
sidera-se poder de polícia a atividade da administração 
pública que, limitando o disciplinando direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público [...]” (art. 78, primeira 

2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.

parte, CTN). A atividade de polícia é tipicamente admi-
nistrativa, razão pela qual é estudada no ramo do direito 
administrativo.

Vale ressaltar, por fi m, um dos principais atributos do 
poder de polícia: a autoexecutoriedade. Neste sentido, 
a administração não precisa de manifestação do Poder 
Judiciário para colocar seus atos em prática, efetivando-
-os.

Polícia-função e polícia-corporação

“Apenas com o intuito de evitar possíveis dúvidas 
em decorrência da identidade de vocábulos, vale a pena 
realçar que não há como confundir polícia-função 
com polícia-corporação: aquela é a função estatal pro-
priamente dita e deve ser interpretada sob o aspecto ma-
terial, indicando atividade administrativa; esta, contudo, 
corresponde à ideia de órgão administrativo, integrado 
nos sistemas de segurança pública e incumbido de pre-
venir os delitos e as condutas ofensivas à ordem pública, 
razão por que deve ser vista sob o aspecto subjetivo (ou 
formal). A polícia-corporação executa frequentemente 
funções de polícia administrativa, mas a polícia-função, 
ou seja, a atividade oriunda do poder de polícia, é exer-
cida por outros órgãos administrativos além da corpora-
ção policial”3.

Competência

A competência para exercer o poder de polícia é, 
a princípio, da pessoa administrativa que foi dotada de 
competência no âmbito do poder regulamentar. Se a 
competência for concorrente, também o poder de po-
lícia será exercido de forma concorrente. 

Delegação e transferência

O poder de polícia pode ser exercido de forma ori-
ginária, pelo próprio órgão ao qual se confere a com-
petência de atuação, ou de forma delegada, mediante 
lei que transfi ra a mera prática de atos de natureza fi s-
calizatória (poder de polícia seria de caráter executório, 
não inovador) a pessoas jurídicas que tenham vinculação 
ofi cial com entes públicos. 

Obs.: A transferência de tarefas de operacionalização, 
no âmbito de simples constatação, não é considerada 
delegação do poder de polícia. Delegação ocorre quan-
do a atividade fi scalizatória em si é transferida. Por exem-
plo, uma empresa contratada para operar radares não 
recebeu delegação do poder de polícia, mas uma guarda 
municipal instituída na forma de empresa pública com 
poder de aplicar multas recebeu tal delegação.

Polícia judiciária e polícia administrativa

Uma das mais importantes classifi cações doutriná-
rias corresponde à distinção entre polícia administrativa 
e polícia judiciária, assim explanada por Carvalho Filho: 
“ambos se enquadram no âmbito da função administra-
tiva, vale dizer, representam atividades de gestão de in-

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
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teresses públicos. A Polícia Administrativa é atividade 
da Administração que se exaure em si mesma, ou seja, 
inicia e se completa no âmbito da função administrativa. 
O mesmo não ocorre com a Polícia Judiciária, que, em-
bora seja atividade administrativa, prepara a atuação da 
função jurisdicional penal, o que a faz regulada pelo 
Código de Processo Penal (arts. 4º ss) e executada por 
órgãos de segurança (polícia civil ou militar), ao passo 
que a Polícia Administrativa o é por órgãos administra-
tivos de caráter mais fi scalizador. Outra diferença reside 
na circunstância de que a Polícia Administrativa incide 
basicamente sobre atividades dos indivíduos, enquan-
to a Polícia Judiciária preordena-se ao indivíduo em si, 
ou seja, aquele a quem se atribui o cometimento de ilí-
cito penal”4. Além disso, essencialmente, a Polícia Admi-
nistrativa tem caráter preventivo (busca evitar o dano 
social), enquanto que a Polícia Judiciária tem caráter re-
pressivo (busca a punição daquele que causou o dano 
social).

Liberdades públicas e poder de polícia

Evidentemente, abusos no exercício do poder de 
polícia não podem ser tolerados. Por mais que todo di-
reito individual seja relativo perante o interesse público, 
existem núcleos mínimos de direitos que devem ser pre-
servados, mesmo no exercício do poder de polícia. Neste 
sentido, a faculdade repressiva deve respeitar os direitos 
do cidadão, as prerrogativas individuais e as liberdades 
públicas que são consagrados no texto constitucional.

Para compreender a questão, interessante suscitar 
qual o caráter do poder de polícia, se discricionário ou 
vinculado. A doutrina de Meirelles5 e Carvalho Filho6 re-
comenda que quando o poder de polícia vai ter os seus 
limites fi xados há discricionariedade (por exemplo, quan-
do o poder público vai decidir se pode ou não ocorrer 
pesca num determinado rio), mas quando já existem os 
limites o ato se torna vinculado (no mesmo exemplo, não 
se pode decidir por multar um pescador e não multar o 
outro por pescarem no rio em que a pesca é proibida, 
devendo ambos serem multados). Tal raciocínio é rele-
vante para verifi car, num caso concreto, se houve ou não 
abuso do poder de polícia. Vamos supor que a lei fi xe os 
limites para o ato, mas que na prática tais limites tenham 
sido ignorados: não haverá discricionariedade, então. 

Com efeito, os principais limites do Poder de Polícia são:
“- Necessidade – a medida de polícia só deve ser 

adotada para evitar ameaças reais ou prováveis de 
perturbações ao interesse público;

- Proporcionalidade/razoabilidade – é a relação entre 
a limitação ao direito individual e o prejuízo a ser 
evitado;

- Efi cácia – a medida deve ser adequada para impedir 
o dano a interesse público. Para ser efi caz a Admi-
nistração não precisa recorrer ao Poder Judiciário 
para executar as suas decisões, é o que se chama 
de autoexecutoriedade”7.

4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 1993.
6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
7 http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/direito-administra-

Importante colocar, como limite, ainda, a necessidade 
de garantia de contraditório e ampla defesa ao adminis-
trado. Neste sentido, a súmula nº 312, STJ: “no processo 
administrativo para imposição de multa de trânsito, são 
necessárias as notifi cações da atuação e da aplicação da 
pena decorrentes da infração”.

Principais setores de atuação da polícia adminis-
trativa

Considerando que todos os direitos individuais são li-
mitados pelo interesse da coletividade, já se pode deduzir 
que o âmbito de atuação do poder de polícia é o mais 
amplo possível. Entre eles, cabe mencionar, polícia sanitá-
ria, polícia ambiental, polícia de trânsito e tráfego, polícia 
de profi ssões (OAB, CRM, etc.), polícia de construções, etc.

Neste sentido, será possível atuar tanto por atos nor-
mativos (atos genéricos, abstratos e impessoais, como 
decretos, regulamentos, portarias, instruções, resoluções, 
entre outros) e por atos concretos (voltados a um indiví-
duo específi co e isolado, que podem ser determinações, 
como a multa, ou atos de consentimento, como a con-
cessão ou revogação de licença ou autorização por alvará).

- Poder disciplinar – É aquele que a Adminis-
tração possui para punir seus próprios ser-
vidores, bem como aplicar sanções a parti-
culares a ela vinculados por ato ou contrato.
- Poder hierárquico – É aquele que a Admi-
nistração possui para ordenar, coordenar, 
controlar e revisar os atos de seus subor-
dinados, podendo ainda avocar e delegar 
competências.
- Poder regulamentar – É aquele que a Ad-
ministração possui para, por meio da chefi a 
do Executivo, de editar atos normativos ge-
rais e abstratos.
- Poder de polícia – É aquele que a Admi-
nistração possui para limitar o exercício de 
direitos individuais em prol da coletividade.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

3. (EBSERH - Advogado - CESPE/2018) Julgue o se-
guinte item, a respeito dos poderes da administração 
pública.
A coercibilidade é um atributo que torna obrigatório o 
ato praticado no exercício do poder de polícia, indepen-
dentemente da vontade do administrado.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. A coercibilidade é o poder do Estado 
de fazer com que o administrado cumpra com as obri-
gações, podendo, se necessário, fazer o uso da força, 
obrigando o particular a cumprir a vontade do Estado.

tivo/conceito-de-direito-administrativo
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